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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. REGIME ESTATUTÁRIO. PENSÃO POR 
MORTE.   LEI ESTADUAL. LIMITE ETÁRIO. NÃO 
PREVALÊNCIA.  
1. Consoante o entendimento do STJ, há absoluta impossibilidade 
de recebimento de pensão por morte até os 24 anos de idade, ainda 
que o beneficiário seja estudante universitário, devendo 
prevalecer – sobre as disposições de lei local – a legislação federal 
que rege a matéria, ou seja, a Lei n. 9.717/1998, que fixou regras 
para a organização e o funcionamento dos regimes próprios de 
previdência social dos servidores públicos da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, que estabelece em seu art. 5º 
que os referidos entes "não poderão conceder benefícios distintos 
dos previstos no Regime Geral de Previdência Social, de que trata a 
Lei n. 8.213, de 24 de julho de 1991, salvo disposição em contrário 
da Constituição Federal".
2.  Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 09/05/2023 a 15/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 

Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 
Brasília, 15 de maio de 2023.

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. REGIME ESTATUTÁRIO. PENSÃO POR 
MORTE.   LEI ESTADUAL. LIMITE ETÁRIO. NÃO 
PREVALÊNCIA.  
1. Consoante o entendimento do STJ, há absoluta impossibilidade 
de recebimento de pensão por morte até os 24 anos de idade, ainda 
que o beneficiário seja estudante universitário, devendo 
prevalecer – sobre as disposições de lei local – a legislação federal 
que rege a matéria, ou seja, a Lei n. 9.717/1998, que fixou regras 
para a organização e o funcionamento dos regimes próprios de 
previdência social dos servidores públicos da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, que estabelece em seu art. 5º 
que os referidos entes "não poderão conceder benefícios distintos 
dos previstos no Regime Geral de Previdência Social, de que trata a 
Lei n. 8.213, de 24 de julho de 1991, salvo disposição em contrário 
da Constituição Federal".
2.  Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por GABRIEL DE PAULA 

ALMEIDA contra decisão em que neguei provimento ao recurso ordinário em razão  do 
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entendimento desta Corte de que há absoluta impossibilidade de recebimento de pensão 

por morte até os 24 anos de idade, ainda que o beneficiário seja estudante universitário, 

tendo em vista a prevalência da disposição da legislação federal que rege a matéria (Lei n. 

9.717/1998), que fixou regras para a organização e o funcionamento dos regimes próprios 

de previdência social dos servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios.

Em suas razões, a parte agravante sustenta que: (a) não foi 

analisada a Lei Complementar estadual n. 34/1994, que previa expressamente o 

pagamento da pensão por morte ao beneficiário até os 25 anos quando matriculado em 

curso regular de nível superior; (b) há ofensa ao art. 489, § 1º, IV, do CPC/2015, já que, 

no caso dos litisconsortes, o TJ/MG concedeu a segurança, garantindo-lhes o direito à 

percepção da pensão por morte até os 25 anos. 

Ao final, requer o conhecimento e provimento do agravo interno 

para que se anule a decisão recorrida ou, subsidiariamente, que se desproveja o recurso 

ordinário.

É o relatório.

VOTO

O presente recurso não merece prosperar.

Com efeito, consoante anteriormente explicitado, esta Corte tem o 

entendimento de que há absoluta impossibilidade de recebimento de pensão por morte até 

os 24 anos de idade, ainda que o beneficiário seja estudante universitário; bem como de 

que prevalece o disposto na legislação federal que rege a matéria, ou seja, a Lei n. 

9.717/1998, que fixou regras para a organização e o funcionamento dos regimes próprios 

de previdência social dos servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios, a qual estabelece em seu art. 5º que os referidos entes "não poderão 

conceder benefícios distintos dos previstos no Regime Geral de Previdência Social, de 

que trata a Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, salvo disposição em contrário da 

Constituição Federal".

Ocorre que os arts. 16, I, e 77, § 2º, II, da Lei n. 8.213/1991 

definem que o direito à pensão cessa para o dependente ao completar 21 anos de idade, 

salvo se for inválido ou tiver deficiência intelectual ou mental ou deficiência grave.
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Assim, a referida Lei federal deve prevalecer sobre as disposições 

de lei local postas em sentido diverso. A propósito, cito recentes julgados:

PREVIDENCIÁRIO. REGIME ESTATUTÁRIO. PENSÃO POR MORTE. 
JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO OCORRÊNCIA. LEI ESTADUAL. 
LIMITE ETÁRIO. NÃO PREVALÊNCIA. CLÁUSULA DE RESERVA DE 
PLENÁRIO. VIOLAÇÃO. AUSÊNCIA.
(...)
3. Consoante o entendimento desta Corte, a Lei federal n. 9.717/1998, que fixa 
normas gerais para organização e funcionamento dos regimes próprios dos 
servidores públicos da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, ao vedar 
a concessão de benefícios distintos daqueles previstos no Regime Geral de 
Previdência Social, deve prevalecer sobre as disposições de lei local em 
sentido diverso.
4. Hipótese em que a impetrante, filha de servidor público estadual, faz jus à 
continuidade de percepção de pensão por morte, até o implemento da idade de 
21 anos, nos termos previstos na Lei n. 8.213/1991.
5. Não há violação do preceito constitucional previsto no art. 97 da CF, 
relativo à cláusula de reserva de plenário, tampouco da Súmula vinculante n.
10 do STF, quando a decisão agravada procedeu à mera interpretação 
sistemática do ordenamento pátrio, sem a declaração de inconstitucionalidade 
da norma questionada.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no RMS n. 43.999/MT, de minha relatoria, Primeira Turma, julgado 
em 23/9/2019, DJe de 25/9/2019.)
 
ADMINISTRATIVO. REGIME ESTATUTÁRIO. PENSÃO POR MORTE. 
ESTUDANTE UNIVERSITÁRIO. PREVISÃO DE LEI ESTADUAL. 
MAIORIDADE CIVIL. LEI 8.213/1991. 21 ANOS. PREVALÊNCIA. 1. A 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça se firmou no sentido de que a 
Lei Federal n. 9.717/1998, que fixa normas gerais pra organização e 
funcionamento dos regimes próprios dos servidores públicos, da União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios, ao vedar a concessão de benefícios 
distintos daqueles previstos no Regime Geral de Previdência Social, deve 
prevalecer sobre as disposições de lei local em sentido diverso.
2. Hipótese em que deve ser observado o limite de 21 anos de idade previsto 
na Lei n. 8.213/1991, afastando-se as disposições da Lei n. 7.249/1998, do 
Estado da Bahia, que estabelece como limite a maioridade civil.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no RMS n. 56.188/BA, de minha relatoria, Primeira Turma, julgado em 
16/9/2019, DJe de 20/9/2019.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. PENSÃO POR MORTE. 
FILHO MAIOR DE 21 ANOS. UNIVERSITÁRIO. PRORROGAÇÃO DA 
PENSÃO ATÉ OS 24 ANOS DE IDADE. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
INTERNO DO PARTICULAR A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. A 
pretensão recursal não encontra amparo na jurisprudência do STJ, segundo a 
qual não há possibilidade de extensão do benefício previdenciário de pensão 
por morte até os 24 anos de idade, ainda que o requerente esteja cursando 
ensino superior, por ausência de previsão legal.
2. Agravo Interno do Particular a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.691.014/MA, relator Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, julgado em 18/3/2019, DJe de 26/3/2019.)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENSÃO 
POR MORTE. FILHA ESTUDANTE UNIVERSITÁRIA. PRORROGAÇÃO 
DO BENEFÍCIO ATÉ OS 24 ANOS. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO 
DA LEI Nº 9.717/98. REVISÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
SUCUMBENCIAIS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. OMISSÃO. 
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INOCORRÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.
1. Afasta-se a ofensa aos arts. 489, § 1º e 1.022, II, do CPC/2015, na medida 
em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe 
foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos, 
não se podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da 
parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. De outro lado, observa-se que o Tribunal de origem não se afastou da 
orientação jurisprudencial deste Superior Tribunal, firme no sentido de que a 
Lei nº 9.717/1998 prevalece sobre a norma que regulamenta o regime próprio 
dos servidores públicos estaduais, devendo ser reconhecido o direito de pensão 
por morte até os 21 anos, conforme previsto na Lei n. 8.213/1991.
3. No tocante aos honorários advocatícios, importa mencionar que a 
jurisprudência desta Corte firmou entendimento no sentido de que aferir a 
proporção do decaimento de cada parte, para concluir pela ocorrência de 
sucumbência recíproca ou mínima, demanda o revolvimento do acervo 
probatório, providência incompatível com a via eleita, a teor da Súmula 7/STJ.
4. Pelos mesmos motivos, segue obstado o recurso especial pela alínea c do 
permissivo constitucional, sendo certo que não foram atendidas as exigências 
dos arts. 1.029, §1º, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no EDcl no AREsp 
1.220.599/AM, Relator Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
DJe 02/08/2018).
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
PENSÃO POR MORTE. ESTUDANTE UNIVERSITÁRIO. 
PRORROGAÇÃO DO BENEFÍCIO ATÉ 24 ANOS DE IDADE. 
IMPOSSIBILIDADE. FALTA DE PREVISÃO LEGAL. MAIORIDADE. 
SUSPENSÃO DO PAGAMENTO. APLICAÇÃO DA LEI N. 9.717/1998. 
PREVISÃO DE PAGAMENTO DO BENEFÍCIO ATÉ OS 21 ANOS. 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO RECONHECIDO, NO PONTO. RECURSO 
PARCIALMENTE PROVIDO. PRECEDENTES.
1. Trata-se de recurso ordinário interposto contra acórdão que denegou a 
segurança, mantendo o ato que fez cessar o pagamento do benefício de pensão 
por morte à recorrente, por ter ela completado 18 (dezoito) anos de idade.
2. Levando em conta que a Lei n. 9.250/1995 não diz respeito à concessão de 
benefício previdenciário, mas sim às hipóteses de dependentes para fins de 
isenção no Imposto de Renda, tratando-se de institutos cujas naturezas 
jurídicas são totalmente diferentes, não há que se cogitar de aplicação 
analógica da previsão nela contida, tal qual requerido pela parte.
3. Esta Corte de Justiça já se manifestou por diversas vezes no sentido da 
impossibilidade de extensão do benefício previdenciário de pensão por morte 
até os 24 anos de idade se o requerente estiver cursando ensino superior, por 
ausência de previsão legal nesse sentido.
4. Lado outro, a Lei estadual n. 3.150/2005, aplicável à hipótese em tela, já 
que estava em vigência por ocasião da morte da genitora da recorrente, previu 
como beneficiário o filho não emancipado, de qualquer condição, menor de 
dezoito ou inválido.
5. Contudo, a Lei n. 9.717/1998, a qual versa sobre regras gerais para a 
organização e o funcionamento dos regimes próprios de previdência social dos 
servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, dispõe em seu art. 5º ser vedado aos seus destinatários a 
concessão de benefícios distintos dos previstos no Regime Geral da 
Previdência Social pela Lei n. 8.213/1991, salvo disposição em contrário da 
Constituição Federal.
6. Conforme a Lei n. 8.213/1991, o direito ao recebimento do benefício de 
pensão por morte pelo dependente do segurado cessará, para o filho, ao 
completar 21 (vinte e um) anos de idade, salvo se for inválido ou tiver 
deficiência intelectual ou mental ou deficiência grave (arts. 16, I, e 77, § 2º, 
II).
7. A jurisprudência desta Corte de Justiça é no sentido de que a Lei n. 
9.717/1998 prevalece sobre a norma que regulamenta o regime próprio dos 
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servidores públicos estaduais, devendo ser reconhecido o direito de pensão por 
morte até os 21 anos, conforme previsto na Lei n. 8.213/1991. Precedentes.
8. Recurso ordinário parcialmente provido, e prejudicada a análise do agravo 
interno. (RMS 51.452/MS, Relator Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, DJe 17/08/2017).

Registre-se, ademais, que, em razão do princípio da legalidade, o 

eventual equívoco na interpretação da lei não é suficiente para, a título de isonomia, 

estender o erro a outrem.

Por fim, deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 

CPC/2015, tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja 

a necessária imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade 

ou improcedência do recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em 

análise.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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INTERES. : ANA FERNANDA SILVA DE ALMEIDA
INTERES. : MATHEUS ALMEIDA MACHADO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/05/2023 a 15/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 16 de maio de 2023
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